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ESCRITURA PÚBLICA DE PACTO ANTENUPCIAL 
 
 

É realizada antes do casamento, por meio do qual as partes dispõem sobre o regime de bens que vigorará 
entre elas durante o matrimônio. As convenções antenupciais constituem negócio jurídico condicional, pois 
sua eficácia fica condicionada à ocorrência de casamento. Com efeito, o casamento, no caso, opera como 
condição suspensiva, pois enquanto aquele não ocorrer, o pacto antenupcial não entra em vigor. A lei 
estabelece como regime legal o regime da comunhão parcial de bens e, em alguns casos especiais, o regime 
da separação obrigatória de bens. Somente aqueles que desejarem casar pelo regime da separação de bens, 
comunhão universal de bens, participação final nos aquestos ou por um regime de bens misto precisam fazer 
o pacto antenupcial antes do casamento. O pacto antenupcial deve ser levado ao Cartório de Registro Civil 
onde será realizado o casamento. Após o casamento, o pacto deve ser registrado no Cartório de Registro de 
Imóveis do primeiro domicílio do casal para produzir efeitos perante terceiros e também averbado na matrícula 
dos bens imóveis do casal. 
 
 
 
           
 
 

☐ RG, CPF, CNH, passaporte, CTPS, (documento oficial com foto) 

☐ Certidão de nascimento ou casamento, conforme o estado civil, devidamente atualizada - emitida nos 

últimos 90 (noventa) dias e com as devidas averbações; 

☐ Comprovante de residência  

 
 
  
 
  
 
  
 
 
 

 

OBSERVAÇÃO: O rol de documentos não é taxativo, podendo haver a necessidade de 

complementação após a análise. 

 

 

 

 

 

 

                                          Acesse o Qr Code e tenha acesso aos nossos canais 

 

Apresentando a documentação 
completa e atualizada, a escritura 
é feita na presença das partes. 

No momento da lavratura do ato 
deverão ser apresentados todos os 
documentos originais e em bom estado 
de conservação - Art. 705, inciso 4 do 
Código de Normas da CGJ-ES 

 

DOCUMENTOS DOS DECLARANTES 


